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 AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2026 – CMP  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2026 – CMP  

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE RECARGA DE 

EXTINTORES DE INCÊNDIO, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 

SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. Nº 75, Inciso II da Lei Federal Nº 14.133/21 e o Decreto Nº 

12.807 de 29/12/2025. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 5.830,38 (cinco mil oitocentos e trinta 

reais e trinta e oito centavos).  

 

INÍCIO DO PRAZO DE ENVIO DAS PROPOSTAS:  08/10/2026 às 09:00hs 

ENCERRAMENTO DO PRAZO DE ENVIO DAS PROPOSTAS:  15/10/2026 às 09:00hs 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM  

 

OS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS REFERENTES A ESTA CONTRATAÇÃO DIRETA 

DEVERÃO SER ENCAMINHADOS EXCLUSIVAMENTE PARA O E-MAIL 

CMP.DAS.DLC@CAMARAPARAGOMINAS.PA.GOV.BR, ATÉ 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS 

ANTERIORES À DATA DE ENCERRAMENTO DO PRAZO DE ENVIO DAS PROPOSTAS. 

AS RESPOSTAS SERÃO DIVULGADAS NO PORTAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PARAGOMINAS, NO PRAZO DE ATÉ 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS CONTADOS DO 

RECEBIMENTO DO PEDIDO. 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2026 – CMP  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2026 – CMP  

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS, por intermédio de seu Agente de Contratação, 

o Sr. Fábio de Sousa Araújo e de sua equipe de apoio, designados pela Portaria nº 079/2026 – 

GAB/PRES/CMP, de 10 de fevereiro de 2026, torna público para conhecimento dos interessados 

que na data, horário e endereço indicados, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE RECARGA DE EXTINTORES 

DE INCÊNDIO, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE 

SEGURANÇA, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE PARAGOMINAS,  com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 

na hipótese do art. 75 inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, 

e demais normas aplicáveis. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

1.1 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa, por dispensa de 

licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE RECARGA DE 

EXTINTORES DE INCÊNDIO, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 

SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA, PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência anexo a este instrumento.  

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO    

2.1 A participação na presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ocorrerá mediante envio da proposta 

e dos documentos exigidos exclusivamente para o endereço eletrônico 

cmp.das.dlc@camaraparagominas.pa.gov.br, que será o canal oficial de recebimento das 

propostas e comunicações relativas ao procedimento. 

2.1.1 O aviso de contratação direta será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Pará – FAMEP, Portal da Transparência e Mural Físico da Câmara Municipal de Paragominas;  

2.1.2 O procedimento para realização da dispensa de licitação prevista neste Aviso e seus anexos 

será publicado no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Paragominas, link 

(camaraparagominas.pa.gov.br).  

2.1.3 Serão observadas, ainda, as exigências de publicidade e divulgação previstas na Lei nº 

14.133/2021, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, quando aplicável à 

respectiva fase do procedimento, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na 

regulamentação da Câmara Municipal de Paragominas. 

2.2 Não poderão participar desta dispensa de licitação os interessados:  

2.2.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários;  

c) Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente de contratação que desempenhe função 

na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

f) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista.  

2.2.3.1  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

2.2.3.2  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao interessado que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;  

2.2.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas.  

2.2.5 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3. DO INGRESSO NO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E DO ENVIO DA 

PROPOSTA 

3.1 O ingresso do interessado na disputa da DISPENSA DE LICITAÇÃO ocorrerá com o envio da 

sua proposta ao e-mail citado, na forma deste item. 

3.2 O interessado, após a divulgação deste Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do endereço eletrônico cmp.das.dlc@camaraparagominas.pa.gov.br a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o 

procedimento.  

3.3 O interessado NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

3.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.  

3.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.  

3.6 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega da proposta.  

3.7 O preço ofertado, será de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.   

3.9 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.  

3.10  A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição.   

3.11  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.   

3.12  No envio da proposta, o interessado deverá, também, enviar, em arquivo único, relativo às 

seguintes declarações:   

3.12.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no procedimento de contratação direta, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.12.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos;  

3.12.3 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;  

3.12.4 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.12.5 O interessado organizado em cooperativa deverá apresentar declaração de que cumpre os 

requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Nº 14.133/2021, quando aplicável. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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3.12.6 O interessado enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

apresentar declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006 e que está apto a usufruir do tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da referida 

Lei, observado o disposto na legislação aplicável. 

3.13 O valor poderá ser alterado pelo interessado durante o prazo de recebimento das propostas, 

sendo validada a proposta que for enviada por último ao e-mail;  

3.14 A proposta possui caráter sigiloso aos demais participantes do procedimento de contratação 

direta durante o prazo de recebimento das propostas.   

4. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS   

4.1 Encerrada o prazo de envio das propostas, ocorrerá o julgamento para escolha da proposta que 

atende ao objeto em apreço e o MENOR PREÇO POR ITEM, incluída as propostas obtidas na 

pesquisa de preço. 

4.2 A presente contratação possui natureza não continuada e execução por escopo. Eventual 

necessidade de extensão do prazo de execução ou da vigência somente será admitida nas hipóteses 

legalmente cabíveis, mediante justificativa formal e observância da Lei nº 14.133/2021. 

4.3 Para critério de desempate serão aplicadas as disposições constantes nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006).  

4.4 Concluído o julgamento, o resultado será divulgado a todos e registrado no relatório de 

julgamento da Dispensa de Licitação, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

4.5 O agente de contratação verificará se o interessado provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no procedimento de contratação direta, conforme previsto 

no art. 14 da Lei Nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3 e subitens deste Aviso, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação 

direta ou a futura contratação.  

4.6 Verificadas as condições de participação, o agente de contratação examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do menor preço 

por item para a contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

4.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.7.1 Contiver vícios insanáveis; 

4.7.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.7.3 Apresentar preço inexequível ou que permaneça acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

4.7.4 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

4.7.5 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa de 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
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instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 

da remuneração. 

4.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o interessado 

comprove a exequibilidade da proposta.    

4.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

4.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

4.10 Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

5. DA HABILITAÇÃO  

5.1 A empresa detentora da melhor proposta enviará os documentos a serem exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 66 e 68 da Lei Nº 14.133, de 2021, constantes do Termo de 

Referência e serão solicitados do interessado mais bem classificado.  

5.2 A habilitação dos interessados poderá ser verificada por meio do SICAF, quanto aos 

documentos por ele abrangidos, quando aplicável, sem prejuízo da apresentação direta dos 

documentos de habilitação previstos neste Aviso e no Termo de Referência. 

5.2.1 Caso o interessado possua cadastro no SICAF, deverá manter atualizados os documentos nele 

constantes. A ausência de cadastro no SICAF, por si só, não constituirá impedimento à participação, 

desde que sejam apresentados os documentos de habilitação exigidos na legislação e neste 

procedimento. 

5.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

5.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, 

CNEP e CEIS o interessado será convocado a encaminhá-los, em formato digital, para o endereço 

eletrônico oficial indicado neste Aviso, no prazo de 03 (três) dias úteis, sob pena de inabilitação. 

(art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

5.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

5.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

5.6 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

interessado for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, e no caso daqueles 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

5.7 Serão aceitos registros de CNPJ de interessado matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

5.8 Será inabilitado o interessado que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

5.8.1 Na hipótese de o interessado não atender às exigências para a habilitação, o órgão examinará 

a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o interessado será habilitado. 

6. DA CONTRATAÇÃO  

6.1 Após a Ratificação da autoridade competente, caso se conclua pela contratação, será firmado o 

Contrato Administrativo ou emitido instrumento equivalente. 

6.2 O interessado terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

6.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do 

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para 

esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias 

úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico.  

6.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

6.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor, implica 

o reconhecimento de que:  

6.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

6.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos;  

6.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei.  

6.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência e no Contrato.   

6.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

interessado durante a vigência do contrato.   

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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7.1. Comete infração administrativa o interessado ou contratado que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: 

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o procedimento de contratação direta; 

7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o procedimento de contratação 

direta ou prestar declaração falsa durante a Dispensa de Licitação ou a execução do contrato; 

7.1.9. Fraudar a Dispensa de Licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os interessados, em 

qualquer momento da dispensa de licitação, inclusive após o encerramento do prazo de apresentação 

das propostas; 

7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do procedimento de contratação direta; 

7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao interessado ou contratado que incorrer nas infrações acima descritas, 

observado o devido processo administrativo, as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato prevista no item 

7.1.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas previstas nos itens 7.1.2 a 7.1.7, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas previstas nos 

itens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nas hipóteses previstas nos itens 7.1.2 a 7.1.7 que, em razão da 

gravidade da conduta, justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

d) Multa: 

I. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado, 

incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

II. Multa compensatória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) a 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) do valor do contrato, para as infrações previstas nos itens 7.1.8 a 7.1.12, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis; 

III. Multa compensatória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) a 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) do valor do contrato, no caso de inexecução total prevista no item 7.1.3; 
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IV. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do 

valor do contrato, para a infração prevista no item 7.1.2; 

V. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do 

valor do contrato, para as infrações previstas nos itens 7.1.4 a 7.1.7; 

VI. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do 

valor do contrato, para a infração prevista no item 7.1.1, quando, pelas circunstâncias do caso 

concreto, a advertência se mostrar insuficiente. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração. 

7.4. As sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando 

cabível. 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada ao interessado ou contratado a apresentação de 

defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

poderá ser cobrada administrativamente ou judicialmente, nos termos da legislação aplicável. 

7.7. Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da comunicação 

expedida pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar será realizada mediante processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa, observado o procedimento previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4. os danos que dela provierem para a Administração; e 

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente. 

7.11. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Aviso 

ou para provocar confusão patrimonial, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. A Administração deverá manter atualizados os registros relativos às sanções aplicadas, para 

fins de publicidade nos cadastros legalmente previstos. 
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7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos legais. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   

8.1 No caso de todos os interessados restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá:  

8.1.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;  

8.1.2 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.  

8.2 As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer interessados (procedimento deserto).  

8.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos interessados, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação.  

8.4 Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão.  

8.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça o início do 

prazo de envio das propostas na data marcada, o início do prazo será automaticamente transferido 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário.  

8.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro da documentação 

relativa ao procedimento.  

8.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação.  

8.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

8.9 Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação.  

8.10  Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  

8.11  A divulgação dos atos decorrentes do presente procedimento observará o Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Pará – FAMEP, o Portal da Transparência, o Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos casos e prazos legalmente aplicáveis, e os demais meios 

previstos na regulamentação da Câmara Municipal de Paragominas. 

8.12  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
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8.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

8.12.2 ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

8.12.3 ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

8.12.4 ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS 

EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 

16 ANOS, SALVO MENOR, A PARTIR DE 14 ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, NOS 

TERMOS DO ARTIGO 7°, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO.    

Paragominas, 07 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

FÁBIO DE SOUSA ARAÚJO 

Agente de Contratação – CMP 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 (Processo Administrativo Nº 026/2026-CMP) 

 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE RECARGA DE 

EXTINTORES DE INCÊNDIO, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 

SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA. 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

2.1. A contratação será realizada de acordo com as especificações constantes na tabela abaixo, 

observadas as condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

N° 
CAT 

SER 
ITEM UNID. QTD. 

VALOR 

MÉDIO 

UNIT. 

 (R$) 

VALOR 

MÉDIO 

TOTAL 

(R$) 

01 627923 

SERVIÇO DE RECARGA DE EXTINTOR PQS 

ABC DE 8 KG 

Especificação: Serviço de recarga de extintor portátil de 

incêndio com agente extintor do tipo Pó Químico Seco 

(PQS), Classe ABC, com capacidade nominal de 8 kg, 

incluindo abertura e esvaziamento completo do cilindro, 

reabastecimento com carga nova, certificada e 

compatível, substituição do lacre de segurança e selo de 

inviolabilidade, verificação do manômetro e sua 

substituição, quando necessária, realização de teste 

hidrostático, quando aplicável, conforme as normas 

vigentes, aplicação de etiqueta de identificação e 

validade, identificação da empresa executora e demais 

procedimentos necessários à adequada execução do 

serviço. Os serviços deverão ser executados em 

conformidade com a ABNT NBR 12962, ABNT NBR 

10721 e demais normas e regulamentações aplicáveis, 

com garantia mínima de 12 (doze) meses para o serviço 

de recarga. 

Und. 18 164,36 2.958,48 

02 - 

SINALIZAÇÃO DE SOLO PARA EQUIPAMENTO 

DE COMBATE A INCÊNDIO 

Especificação: Fornecimento e aplicação de sinalização 

de solo para extintor de incêndio, em formato quadrado, 

com dimensão de 1,0m × 1,0m, confeccionada em vinil 

adesivo próprio para aplicação em piso, resistente à 

abrasão, à umidade e ao desgaste decorrente da circulação 

de pessoas e dos procedimentos usuais de limpeza do 

ambiente. A demarcação deverá possuir área central de 

70cm × 70cm, na cor vermelha, circundada por faixa de 

15 cm de largura, na cor amarela, destinada à 

identificação e delimitação da área de instalação do 

extintor. A sinalização deverá atender às normas técnicas 

e regulamentações aplicáveis do Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado do Pará, especialmente à IT07 e a IT08, 

Und. 18 159,55 2.871,90 

http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br/processo_administrativo/72195/
http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br/processo_administrativo/72195/
http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br/processo_administrativo/72195/
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e ser aplicada de modo a garantir adequada aderência e 

acabamento no piso. 

VALOR MÉDIO GLOBAL (R$) 5.830,38 

2.2. O valor total estimado para esta contratação é R$ 5.830,38 (cinco mil oitocentos e trinta reais e 

trinta e oito centavos). 

2.3. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do 

contrato, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. Eventual extensão do prazo somente 

poderá ocorrer nas hipóteses legalmente admitidas e mediante justificativa devidamente formalizada 

nos autos. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal 

14.133/21.  

3.2. A Câmara Municipal de Paragominas possui extintores de incêndio do tipo PQS ABC, cuja 

validade da recarga é de 12 (doze) meses, e já estão próximos ao vencimento. Essa situação 

evidencia a necessidade de garantir a regularidade da recarga, de forma a assegurar a efetividade e 

a conformidade com as normas de segurança.  

3.3. Tal necessidade se estende ao prédio principal da Câmara, ao novo prédio anexo recentemente 

construído e à Ouvidoria Especial, assegurando a proteção de todas as áreas administrativas, e de 

circulação de público.  

3.4. Ressalta-se, ainda, a importância do atendimento às disposições da NR 23, que trata da Proteção 

Contra Incêndios e estabelece a obrigatoriedade de equipamentos de combate a incêndio, rotas de 

fuga e sinalização de emergência nos ambientes de trabalho. Essa medida é fundamental para 

garantir a segurança institucional e ocupacional, bem como a preservação da integridade física de 

servidores, visitantes e do patrimônio público. Dessa forma, reforça-se a importância da medida não 

apenas para o cumprimento das exigências legais, mas também para a manutenção da segurança 

institucional e ocupacional no âmbito desta Casa Legislativa. 

3.5. O valor estimado para a referida contratação, baseado nas cotações dispostas no processo, está 

de acordo com o Planejamento de Contratações Anual – PCA, para o exercício de 2026 da Câmara 

Municipal de Paragominas. 

PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL-PCA  

Ordem  DESCRIÇÃO  

033-SERV  Fornecimento e recarga de extintores de incêndio.  

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO. 

4.1. Levantamento e diagnóstico inicial 

A solução proposta consiste na contratação de empresa para serviços de recarga de extintores de 

incêndio, com fornecimento e instalação de sinalização de segurança, destinados às instalações da 

Câmara Municipal de Paragominas e da Ouvidoria Especial, incluindo os serviços, materiais, mão 

de obra, transporte e demais recursos necessários à adequada execução do objeto. 

Inicialmente, deverão ser identificados os 18 (dezoito) extintores existentes e verificadas suas 

condições, considerando tipo, capacidade, localização, estado de conservação, validade, 
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componentes, lacres, indicadores e demais elementos pertinentes, de modo a confirmar os serviços 

efetivamente necessários antes da execução. 

4.2. Retirada e transporte dos extintores 

Quando necessária a retirada dos equipamentos para realização dos serviços, esta deverá ocorrer de 

maneira organizada e segura, mediante identificação e controle dos extintores, evitando extravios, 

trocas ou danos. 

A contratada será responsável pelo transporte, acondicionamento, guarda e posterior devolução dos 

equipamentos, preservando sua integridade durante todo o período em que estiverem sob sua 

custódia. 

4.3. Inspeção, manutenção e recarga 

Os serviços deverão compreender a inspeção e a manutenção necessárias ao restabelecimento das 

condições adequadas de funcionamento dos extintores, incluindo a recarga do agente extintor, 

substituição de componentes quando tecnicamente necessária, limpeza, reaperto, colocação de 

lacres, identificação, etiquetagem e demais procedimentos pertinentes. 

A execução deverá observar a regulamentação vigente do Inmetro e as normas técnicas da ABNT 

aplicáveis aos serviços, considerando que os equipamentos existentes são extintores portáteis do 

tipo Pó Químico Seco (PQS), Classe ABC, com capacidade nominal de 8 kg. 

4.4. Fornecimento e instalação da sinalização de segurança 

A solução compreenderá o fornecimento e a aplicação de 18 (dezoito) sinalizações de solo 

destinadas aos locais dos equipamentos de combate a incêndio, de acordo com as especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

A sinalização deverá ser própria para aplicação em piso, possuir adequada aderência, visibilidade e 

resistência ao desgaste decorrente da circulação de pessoas e da limpeza habitual dos ambientes, 

observando as normas técnicas e regulamentações aplicáveis do Corpo de Bombeiros Militar do 

Estado do Pará. 

4.5. Reinstalação e disponibilização dos equipamentos 

Após a conclusão dos serviços, os extintores deverão ser devolvidos e disponibilizados em seus 

respectivos locais, devidamente identificados, lacrados e em condições adequadas de 

funcionamento e utilização. 

A entrega deverá ser acompanhada das etiquetas, registros, certificados ou demais documentos 

comprobatórios dos serviços realizados, quando exigidos pela regulamentação aplicável. 

4.6. Controle e acompanhamento do ciclo de vida 

A Administração deverá manter controle dos equipamentos submetidos aos serviços, registrando, 

sempre que aplicável, identificação, tipo, capacidade, localização, data da manutenção e recarga, 

prazo de validade e demais informações necessárias ao acompanhamento. 

Esse controle permitirá o planejamento das futuras manutenções e recargas, evitando a utilização de 

equipamentos fora do prazo ou em condições inadequadas e proporcionando maior previsibilidade 

para futuras contratações. 

4.7. Segurança e continuidade da proteção contra incêndio 

Durante a execução dos serviços, deverá ser preservada, tanto quanto possível, a proteção contra 
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incêndio das instalações da Câmara Municipal de Paragominas. 

Caso seja necessária a retirada simultânea de quantidade significativa de equipamentos, a execução 

deverá ser planejada por etapas, de modo a minimizar o período em que determinado ambiente 

permaneça sem o equipamento correspondente e evitar descontinuidade indevida da proteção. 

4.8. Sustentabilidade e destinação dos resíduos 

A execução deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, buscando reduzir desperdícios 

e promover o adequado gerenciamento dos resíduos eventualmente gerados. 

Materiais, componentes, agentes extintores, embalagens, peças substituídas e demais resíduos 

resultantes da execução deverão receber destinação ambientalmente adequada, observando-se a 

legislação e as normas aplicáveis. 

4.9. Garantia e responsabilidade pela execução 

A contratada responderá pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, 

observando os prazos de garantia previstos neste Termo de Referência, na legislação e nas normas 

aplicáveis. 

Eventuais falhas decorrentes da execução inadequada dos serviços deverão ser corrigidas pela 

contratada, sem ônus adicional para a Administração, quando caracterizada sua responsabilidade. 

4.10. Encerramento do ciclo de vida 

Ao longo da utilização dos equipamentos, aqueles que apresentarem condições que inviabilizem sua 

recuperação deverão ser identificados e comunicados à Administração, para adoção das 

providências cabíveis. 

A destinação dos componentes e materiais considerados inservíveis deverá ocorrer de forma 

ambientalmente adequada, devendo essas informações subsidiar o planejamento de futuras 

aquisições e contratações. 

4.11. Resultado esperado 

Com a contratação, espera-se assegurar a manutenção dos 18 (dezoito) equipamentos de combate a 

incêndio em condições adequadas de funcionamento, melhorar a identificação e delimitação dos 

locais destinados aos extintores, reduzir riscos relacionados à indisponibilidade ou inadequação dos 

equipamentos e contribuir para a proteção das pessoas e do patrimônio público. 

A solução, portanto, compreende de forma integrada a manutenção e recarga dos equipamentos 

existentes, o fornecimento e aplicação da sinalização de solo, o controle da execução, o 

acompanhamento dos prazos de validade e a destinação adequada dos resíduos eventualmente 

gerados, observadas as normas técnicas e regulamentações aplicáveis. 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

5.1. Requisitos Legais: 

a) A presente contratação deve observar os princípios da Lei n° 14.133/2021, que rege as 

contratações públicas, garantindo legalidade, eficiência, economicidade e atendimento ao interesse 

público. 

b) Deverão ser cumpridas as normas técnicas da ABNT NBR 12693 e demais regulamentos do 

Corpo de Bombeiros Militar do Pará (CBMPA), além da legislação ambiental e de segurança 

aplicáveis. 
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c) Adicionalmente, aplicam-se os dispositivos do código de Defesa do Consumidor (Lei 

n°8.078/1990), que estabelecem a responsabilidade objetiva do fornecedor e ao dever de assegurar 

a qualidade e a segurança dos itens fornecidos, em conformidade com normas vigentes. 

5.2. Requisitos funcionais:  

a) possibilitar a manutenção das condições adequadas de utilização dos equipamentos de combate 

a incêndio existentes nas dependências da Câmara Municipal. 

b) comtemplar os procedimentos necessários para que os equipamentos sejam disponibilizados 

novamente em condições adequadas de funcionamento após a execução dos serviços que se 

mostrarem tecnicamente necessários. 

c) possibilitar a adequada identificação e delimitação dos locais destinados aos equipamentos de 

combate a incêndio; 

d) contribuir para os locais destinados aos equipamentos permaneçam visíveis, identificados e 

acessíveis; 

e) atender às condições necessárias à utilização dos equipamentos em eventual emergência; 

f) ser compatível com as características dos equipamentos existentes e com as condições físicas das 

instalações da Câmara Municipal de Paragominas. 

5.3. Requisitos técnicos: 

a) Os serviços deverão observar a regulamentação vigente do Inmetro e as normas técnicas da 

ABNT aplicáveis ao serviço. 

b) Os procedimentos deverão ser compatíveis com o tipo, capacidade e características dos 

equipamentos existentes. 

c) Considerando que os equipamentos existentes são extintores portáteis com agente extintor do tipo 

Pó Químico Seco, Classe ABC, com capacidade nominal de 8 kg, os procedimentos deverão ser 

compatíveis com essas características. 

d) A carga utilizada deverá ser compatível com o equipamento e atender aos requisitos técnicos e 

regulamentares aplicáveis. 

e) Os materiais, componentes e insumos empregados na execução dos serviços deverão ser 

compatíveis com os equipamentos existentes e atender às normas técnicas e regulamentações 

aplicáveis, garantindo a adequada execução dos serviços e a manutenção das condições de segurança 

e funcionamento dos equipamentos.  

f) Após a execução dos serviços, os equipamentos deverão ser devidamente identificados e lacrados, 

quando aplicável, com a correspondente etiquetagem e demais registros exigidos pela 

regulamentação vigente, de forma a permitir a verificação da execução e da validade dos serviços 

realizados; 

g) Os materiais destinados à identificação e delimitação dos locais dos equipamentos deverão ser 

apropriados para aplicação em piso, possuir adequada aderência, visibilidade e resistência ao 

desgaste decorrente da circulação de pessoas e da limpeza habitual dos ambientes. 

h) A sinalização deverá observar as normas técnicas e regulamentações aplicáveis à identificação 

dos equipamentos de combate a incêndio. 

5.4. Requisitos operacionais: 

a) A execução deverá ocorrer dentro do prazo estabelecido pela Administração, de modo a reduzir 

o período de indisponibilidade dos equipamentos. 

b) Caso seja necessária a retirada dos extintores das dependências da Câmara Municipal, a 

contratada deverá responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento, guarda e devolução dos 

equipamentos. 
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c) Quando houver necessidade de retirada dos equipamentos das instalações da Câmara Municipal 

de Paragominas para execução dos serviços, a contratada deverá adotar as providências necessárias 

para evitar a descontinuidade da proteção dos ambientes, inclusive mediante disponibilização de 

equipamentos provisórios de capacidade compatível, quando tecnicamente necessário, sem ônus 

adicional para a Administração;  

d) A retirada dos equipamentos deverá ser realizada de forma organizada, evitando-se a 

permanência de locais sem condições adequadas de segurança durante período superior ao 

necessário. 

e) Os equipamentos deverão ser devolvidos devidamente identificados e em condições adequadas 

de utilização. 

f) A aplicação da sinalização deverá ocorrer nos locais previamente definidos pela Administração. 

g) A contratada deverá responsabilizar-se por eventuais danos causados aos equipamentos durante 

sua retirada, transporte, manutenção, armazenamento ou devolução, quando decorrentes de sua 

atuação. 

5.5. Requisitos de controle e fiscalização: 

a) A Administração deverá possuir condições de verificar os serviços efetivamente realizados e os 

materiais efetivamente fornecidos. 

b) A contratada deverá fornecer os documentos, etiquetas, registros e demais elementos necessários 

à comprovação da execução dos serviços. 

c) A fiscalização poderá verificar a conformidade dos equipamentos antes e após a execução. 

d) Poderão ser recusados serviços ou materiais que estejam em desacordo com as especificações 

estabelecidas. 

e) Eventuais serviços ou materiais recusados deverão ser corrigidos ou substituídos pela contratada, 

sem ônus adicional para a Administração, quando a desconformidade decorrer de sua 

responsabilidade. 

5.6. Requisitos legais e regulamentares: 

a) A execução deverá observar a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis à 

contratação. 

b) Os serviços deverão observar a regulamentação vigente do Inmetro aplicável à inspeção, 

manutenção e recarga de extintores. 

c) Deverão ser observadas as normas da ABNT aplicáveis aos equipamentos e serviços contratados. 

d) A empresa contratada deverá possuir registro, certificação, autorização, habilitação ou outra 

condição legalmente exigível para a execução dos serviços, conforme a natureza do objeto e a 

regulamentação vigente; 

e) A execução dos serviços e a instalação da sinalização deverão observar as exigências aplicáveis 

do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará – CBMPA, bem como as normas técnicas 

pertinentes, especialmente quanto à segurança, identificação, localização, acesso e sinalização dos 

equipamentos de combate a incêndio; 

f) A contratada deverá manter as condições de habilitação exigidas durante a execução contratual. 

5.7. Requisitos de sustentabilidade: 

a) A execução deverá observar a legislação ambiental aplicável. 

b) Os resíduos gerados durante os serviços deverão ser adequadamente manuseados, 

acondicionados, transportados e destinados. 

c) Deverão ser adotadas medidas para o adequado acondicionamento, manuseio e destinação dos 

resíduos eventualmente gerados durante a execução dos serviços de recarga, observadas as normas 

ambientais e regulamentares aplicáveis.  
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d) Sempre que tecnicamente possível, deverão ser adotadas práticas que reduzam desperdícios e a 

geração de resíduos. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

6.1. Condições Gerais de Execução: 

6.1.2. A execução contratual terá vigência de 90 (noventa) dias e ocorrerá de forma integral, 

mediante solicitação prévia.   

6.1.3. A execução compreenderá integralmente a recarga e manutenção de 18 (dezoito) extintores 

PQS ABC de 8 kg e o fornecimento e aplicação de 18 (dezoito) sinalizações de solo, nos locais 

indicados pela Administração, mediante Ordem de Serviço emitida pela autoridade competente. 

6.1.4. A Ordem de Compra/Serviço só terá validade quando emitida e assinada pela autoridade 

competente, devendo estar devidamente preenchida com as informações necessárias ao 

fornecimento dos itens e à prestação dos serviços.  

6.1.5. A execução dos serviços deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do 

contrato e emissão da respectiva Ordem de Serviço. O cronograma de execução deverá priorizar os 

setores mais sensíveis à segurança institucional, assegurando que a manutenção e recarga dos 

extintores seja realizada de forma eficiente e contínua, em conformidade com os princípios do 

planejamento, da eficiência e da continuidade do serviço público  

6.1.6. A contratada responderá pela qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, 

garantindo a correção, sem ônus adicional para a Administração, de eventuais falhas decorrentes de 

execução inadequada, observado o prazo mínimo de garantia estabelecido neste Termo de 

Referência e nas normas aplicáveis. 

6.1.7. Em caso de recusa do fornecimento pela Administração, em razão do mesmo não atender as 

especificações da proposta apresentada pela contratada, deverá a empresa executar o fornecimento 

em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da notificação da FISCALIZAÇÃO da contratante.  

6.1.8. A contratada deverá fornecer os itens, conforme especificações técnicas e normas vigentes.  

6.1.9. A contratada deverá seguir as instruções do fabricante para instalação e garantir o 

funcionamento correto e seguro dos itens.  

6.1.10. Caso haja necessidade de acionamento da garantia de fábrica para os equipamentos, a 

contratada deverá fornecer toda a assistência técnica nacional; e caso não houver a contratada arcará 

com a manutenção.  

6.1.11. A empresa contratada se compromete o fornecimento e serviços prestados bem como a 

garantir a sua funcionalidade conforme especificações técnicas e normativas aplicáveis.  

6.1.12. O descumprimento das cláusulas deste item implicará em penalidades conforme previsto em 

contrato. 

6.2. Da Prestação dos Serviços:  

6.2.1. A prestação dos serviços objeto da presente contratação deverá observar rigorosamente as 

normas técnicas vigentes, as melhores práticas administrativas e a fiel observância das disposições 

legais aplicáveis, de modo a assegurar qualidade, segurança e plena adequação às necessidades 

institucionais da Câmara Municipal de Paragominas incluindo o prédio novo construído em anexo 

e a ouvidoria especial.  

6.3. Do Fornecimento e Aplicação da Sinalização de Solo: 

6.3.1. A Contratada deverá fornecer e aplicar 18 (dezoito) unidades de sinalização de solo para 

equipamentos de combate a incêndio, nos locais indicados pela Administração. 
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6.3.2. Cada sinalização deverá possuir formato quadrado, com dimensão total de 1,0 m x 1,0 m, 

confeccionada em vinil adesivo próprio para aplicação em piso, resistente à abrasão, à umidade, ao 

desgaste decorrente da circulação de pessoas e aos procedimentos usuais de limpeza do ambiente. 

6.3.3. A sinalização deverá possuir área central de 70 cm x 70 cm, na cor vermelha, circundada por 

faixa de 15 cm de largura, na cor amarela, destinada à identificação e delimitação da área de 

instalação do extintor. 

6.3.4. A aplicação deverá ser realizada em superfície previamente limpa, seca e adequada, de modo 

a garantir aderência, acabamento uniforme, visibilidade e durabilidade do material. 

6.3.5. A sinalização deverá observar as normas técnicas e regulamentações aplicáveis do Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado do Pará, especialmente as Instruções Técnicas pertinentes à 

identificação, localização e sinalização de equipamentos de combate a incêndio. 

6.3.6. Caso o material fornecido ou a aplicação apresentem bolhas, descolamento, rasgos, falhas de 

aderência, dimensões incorretas ou qualquer outra desconformidade com as especificações, a 

Contratada deverá promover a correção ou substituição, sem ônus adicional para a Administração. 

6.3.7. O fornecimento e a aplicação deverão ocorrer nos locais previamente indicados pela 

Contratante, respeitado o prazo de execução estabelecido neste Termo de Referência. 

6.4. Dos Serviços de Recarga dos Extintores:  

6.4.1. A contratada deverá proceder à recarga dos extintores de incêndio do tipo PQS ABC, 

capacidade 8kg, observando todas as etapas técnicas exigidas, quais sejam:  

a) abertura e esvaziamento integral do cilindro;  

b) limpeza e inspeção interna do reservatório;  

c) reabastecimento com agente extintor novo, certificado e devidamente compatível;  

d) substituição do lacre de segurança e selo de inviolabilidade;  

e) aferição e, quando necessário, substituição do manômetro;  

f) realização de teste hidrostático, quando aplicável, em conformidade com a legislação técnica 

vigente;  

g) fixação de etiqueta de validade mínima de 12 (doze) meses;  

h) aposição do selo do Inmetro e identificação da empresa executora.  

6.4.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas da ABNT NBR 12962 

e NBR 10721, bem como com as demais legislações correlatas, sendo imprescindível que a 

contratada seja empresa devidamente credenciada junto ao Inmetro e autorizada pelo Corpo de 

Bombeiros do Estado do Pará.  

6.4.3. Durante a execução dos serviços, caberá à contratada a responsabilidade pela retirada, 

transporte, guarda, recarga, manutenção e posterior devolução dos equipamentos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus adicional à Câmara Municipal.  

6.4.4. Os serviços ou materiais serão recusados quando entregues em desacordo com as 

especificações técnicas previstas neste instrumento, no contrato ou na proposta apresentada pela 

Contratada.  

6.4.5. Os serviços ou materiais serão recusados quando entregues em desacordo com as 

especificações técnicas previstas neste instrumento, no contrato ou na proposta apresentada pela 

Contratada.  

6.4.6. Enquanto não solucionada a pendência, ficarão suspensos os prazos para o recebimento 

definitivo.  
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6.4.7. As situações em que ocorrer embargo de recebimento não implicarão em prorrogação do 

prazo de execução. 

6.5. Do Local para execução dos Serviços:  

6.5.1. Os serviços de recarga, instalação e fixação deverão ser realizados nas dependências da 

Câmara Municipal de Paragominas, o novo prédio anexo da Câmara, assim como também a 

Ouvidoria Especial, em locais indicados pela Contratante, por equipe devidamente qualificada e 

com equipamentos adequados.  

6.6. Das Condições de Recebimento Os serviços e materiais serão recebidos:  

a) Provisoriamente: no ato da entrega ou conclusão do serviço, contados a partir da comunicação 

expressa da contratada, para efeito de posterior verificação de conformidade com o presente Termo 

de Referência e contrato. 

b) Definitivamente: no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a partir da emissão do 

recebimento provisório, mediante Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes, após a 

verificação de que os serviços e materiais foram devidamente executados e entregues.  

7. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES.  

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:  

7.1.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da manutenção, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

7.1.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais falhas ou irregularidades 

constatadas no curso do fornecimento dos itens e prestação dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

7.1.3. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento e prestação dos serviços, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato;  

7.1.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no 

que couber.  

7.1.5. Fornece por escrito as informações necessárias para a execução o objeto do contrato;  

7.1.6. Permitir ao pessoal da contratada, acesso as dependências da CMP, de modo a viabilizar o 

fornecimento dos materiais e prestação dos serviços durante o horário de expediente do órgão.  

7.1.7. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro 

das normas e condições contratuais;  

7.1.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e os serviços entregues em desacordo com as 

obrigações assumidas pela Contratada;  

7.1.9. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre eventuais irregularidades no fornecimento e 

prestação dos serviços, fixando prazo para correções;  

7.1.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do fornecimento e serviços 

prestados recebidos com as especificações constantes deste TR e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento;  

7.1.11. Aplicar, motivada e justificadamente, à Contratada as penalidades contratuais e 

regulamentares cabíveis, observando o contraditório e a ampla defesa.  

7.2. São obrigações da CONTRATADA:  

7.2.1. Realizar o fornecimento e prestação dos serviços conforme previsto neste Termo de 

Referência, com todo zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando 

os interesses desta Casa de Leis, sem prejuízo da dignidade e independência profissional;  

7.2.2. Notas Fiscais deverão ser emitidas conforme os itens e serviços entregues e com a 

discriminação do valor a ser pago;  
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7.2.3. A recusa da Contratada em recolher os encargos acima citados, autoriza a rescisão unilateral 

do contrato, bem como retenção dos valores devidos a título de encargos e impostos e o Contratado 

não terá direito a qualquer tipo de indenização, ficando ainda sujeita as penalidades previstas na Lei 

Federal nº 14.133/21;  

7.2.4. A Contratada fica obrigada a efetuar a qualquer tempo e a critério da Câmara Municipal a 

adequação dos produtos e serviços que porventura apresentarem divergências com as especificações 

definidas em contrato sem qualquer ônus para esta Municipalidade;  

7.2.5. Serão de inteira responsabilidade da Contratada, todos os custos diretos e indiretos, inclusive, 

transporte, impostos, taxas e outras despesas que incidam ou venham incidir na execução do objeto 

deste Termo de Referência;  

7.2.6. Apresentar mensalmente as certidões mencionadas do item 11.2.3. ao 11.2.7 por ocasião da 

entrega das Notas Fiscais;  

7.2.7. Manter durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.  

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

8.3. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato.  

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

Fiscalização.  

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

Fiscalização Técnica.  

8.6. Não se aplica.  

Fiscalização Administrativa.  

8.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  

8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV).  

Gestor do Contrato.  

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
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adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, IV).  

8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II).  

8.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III).  

8.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos. 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, prevista na alínea 

“a” do item 9.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do item 9.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do item 9.1, bem como nas hipóteses previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

que, em razão da gravidade da conduta, justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

d) Multa: 

I. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado, 

incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

II. Multa compensatória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) a 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) do valor do contrato, para as infrações descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do item 

9.1; 

III. Multa compensatória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) a 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) do valor do contrato, no caso de inexecução total prevista na alínea “c” do item 9.1; 

IV. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do 

valor do contrato, para a infração prevista na alínea “b” do item 9.1; 

V. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do 

valor do contrato, para a infração prevista na alínea “d” do item 9.1; 

VI. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do 

valor do contrato, para a infração prevista na alínea “a” do item 9.1, quando, diante das 

circunstâncias do caso concreto, a advertência se mostrar insuficiente. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração. 

9.4. As sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa, quando cabível. 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada à Contratada a apresentação de defesa no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 

poderá ser cobrada administrativamente ou judicialmente, nos termos da legislação aplicável. 

9.7. Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da comunicação 

expedida pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar será realizada mediante processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa, observado o procedimento previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.8.1. Para garantia da ampla defesa e do contraditório, as notificações poderão ser encaminhadas 

aos endereços eletrônicos informados pela Contratada na proposta comercial ou posteriormente 

atualizados perante a Administração. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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9.9.4. os danos que dela provierem para a Administração; e 

9.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10. DO RECEBIMENTO E PAGAMENTO. 

10.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

10.2. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

10.3. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, quando houver, no 

cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento.  

10.4. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

10.5. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

10.6. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização.  

10.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

10.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

10.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

10.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

Liquidação.  

10.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

10.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  
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f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

10.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante;  

10.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, CNEP E CEIS para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a 

proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

10.16. Constatando-se, junto ao SICAF, CNEP E CEIS, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante.  

10.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

10.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF, 

CNEP E CEIS.  

Prazo de pagamento.  

10.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022.  

Forma de pagamento.  

10.21. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

10.22. Será considerada data do pagamento o dia em que for realizada a transferência bancária.  

10.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

10.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente.  

10.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.  
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11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO.  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

11.1. A contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, que culminará com 

a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.  

Exigências de habilitação.  

11.2. Os documentos necessários para a habilitação serão os seguintes:  

11.1. Documentos pessoais do responsável ou sócios da empresa, caso houver sociedade;  

11.2.2. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto à Receita Federal do Brasil;  

11.2.3. Certidão que comprove a Regularidade de Débitos Relativos aos Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

11.2.4. Certidão que comprove a Regularidade de Débitos Estadual, da sede da empresa;  

11.2.5. Certidão que comprove a Regularidade de Débitos Trabalhistas;  

11.2.6. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

11.2.7. Certidão que comprove a Regularidade dos Débitos Municipais.  

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento.  

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

Exercício 2026:  

Unidade Orçamentária: 0101 Câmara Municipal.  

Função: 01 Legislativa.  

Sub Função: 031 Ação Legislativa.  

Programa: 0001 Ação Legislativa.  

Atividade: 0101.01.031.0001.2.001 Manutenção da Câmara Municipal.  

Dotação Orçamentária: Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  

Dotação Orçamentária: Material de Consumo.  

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.  

 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS.  

13.1. Responsável pela elaboração do Termo de Referência, Francisco Antônio da Silva, Secretário 

Geral e autorizado pelo Presidente da Câmara Municipal de Paragominas, Leonardo Luis Andrade.  

 

Paragominas, 08 de setembro de 2026. 

 

 

FRANCISCO ANTÔNIO DA SILVA  

Secretário Geral  

   

 

 

 

LEONARDO LUIS ANDRADE  

Presidente  
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ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº___/2026-CMP  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2026 – CMP  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº___/2026-CMP  

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

SERVIÇOS DE RECARGA DE EXTINTORES 

DE INCÊNDIO, COM FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE 

SEGURANÇA, PARA ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PARAGOMINAS, e a empresa, 

_________________________________. 

  

De um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS, Pessoa Jurídica de direito público 

interno, com sede à Praça Célio Miranda, Nº 120, bairro Célio Miranda, CEP n° 68625-970, 

Paragominas/PA, inscrita no CNPJ/MF n° 34.845.040/0001-56, neste ato representada pelo Exmo. 

Vereador Presidente, o Sr. LEONARDO LUIS ANDRADE, doravante denominada 

CONTRATANTE e, do outro lado, inscrito no /CNPJ n° (____) com sede na (______), Fone (___), 

e-mail: (____); representante legal, (_____)1, doravante denominada CONTRATADA, ambos de 

comum e recíproco acordo, tem justo e convencionado sob as seguintes cláusulas e condições:   

CLÁUSULA 1 – DA ORIGEM DO CONTRATO   

1.1 O Contrato Administrativo Nº ___/2026-CMP é oriundo do Processo Administrativo Nº 

026/2026-CMP, que versa sobre a Dispensa de Licitação Nº 005/2026-CMP. 

CLÁUSULA 2 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO    

2.1 As cláusulas e condições do contrato moldam-se às disposições do Art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais diplomas legais aplicáveis, os quais a Contratante 

e a Contratada estão sujeitos e se obrigam reciprocamente.   

2.2 O Contrato fica vinculado ao Estudo Técnico Preliminar (ETP), Termo de Referência, Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos e a Proposta consolidada da Contratada. 

CLÁUSULA 3 – DO OBJETO   

3.1 O objeto do presente Contrato Administrativo é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

SERVIÇOS DE RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, COM FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA, PARA ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS. 

 

3.2 DESCRIÇÃO DO OBJETO:  

ITEM CATSER DESCRIÇÃO QTD. UND. 

VALOR 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

01 627923 

SERVIÇO DE RECARGA DE EXTINTOR 

PQS ABC DE 8 KG 

Especificação: Serviço de recarga de extintor 

18 Und.   

 
1 1  § 1º do art. 89 da Lei Federal 14.133/2021 e Lei Federal 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).                                                                                                                
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portátil de incêndio com agente extintor do tipo Pó 

Químico Seco (PQS), Classe ABC, com 

capacidade nominal de 8 kg, incluindo abertura e 

esvaziamento completo do cilindro, 

reabastecimento com carga nova, certificada e 

compatível, substituição do lacre de segurança e 

selo de inviolabilidade, verificação do manômetro 

e sua substituição, quando necessária, realização de 

teste hidrostático, quando aplicável, conforme as 

normas vigentes, aplicação de etiqueta de 

identificação e validade, identificação da empresa 

executora e demais procedimentos necessários à 

adequada execução do serviço. Os serviços 

deverão ser executados em conformidade com a 

ABNT NBR 12962, ABNT NBR 10721 e demais 

normas e regulamentações aplicáveis, com garantia 

mínima de 12 (doze) meses para o serviço de 

recarga. 

02 - 

SINALIZAÇÃO DE SOLO PARA 

EQUIPAMENTO DE COMBATE A 

INCÊNDIO. 

Especificação: Fornecimento e aplicação de 

sinalização de solo para extintor de incêndio, em 

formato quadrado, com dimensão de 1,0 m × 1,0 

m, confeccionada em vinil adesivo próprio para 

aplicação em piso, resistente à abrasão, à umidade 

e ao desgaste decorrente da circulação de pessoas e 

dos procedimentos usuais de limpeza do ambiente. 

A demarcação deverá possuir área central de 70 cm 

× 70 cm, na cor vermelha, circundada por faixa de 

15 cm de largura, na cor amarela, destinada à 

identificação e delimitação da área de instalação do 

extintor. A sinalização deverá atender às normas 

técnicas e regulamentações aplicáveis do Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado do Pará, 

especialmente à IT07 e à IT08, e ser aplicada de 

modo a garantir adequada aderência e acabamento 

no piso. 

18 Und.   

VALOR GLOBAL (R$)  

 

 CLÁUSULA 4 – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

4.1 O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias, contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

4.2 A presente contratação possui natureza não continuada e execução por escopo. Eventual 

extensão do prazo de execução ou de vigência somente poderá ocorrer nas hipóteses legalmente 

admitidas, mediante justificativa formal e observância da Lei nº 14.133/2021. 
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4.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.   

4.4 O Contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, 

nos termos do art. 95, da Lei Federal 14.133/21.   

CLÁUSULA 5 – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

5.1. O objeto será executado integralmente, conforme os quantitativos definidos no Termo de 

Referência, mediante emissão de Ordem de Serviço ou instrumento equivalente pela Câmara 

Municipal de Paragominas. 

5.2. A solicitação indicará os equipamentos e locais de execução, os quantitativos, os prazos e as 

demais informações necessárias à adequada prestação dos serviços. 

5.3. A execução compreenderá a retirada, quando necessária, o transporte, a guarda, a manutenção 

e a recarga dos 18 (dezoito) extintores de incêndio PQS ABC de 8 kg, bem como o fornecimento e 

a aplicação de 18 (dezoito) sinalizações de solo destinadas aos equipamentos. 

5.4. A CONTRATADA deverá observar integralmente as especificações técnicas estabelecidas no 

Termo de Referência, a regulamentação vigente do Inmetro, as normas da ABNT aplicáveis e as 

exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará. 

5.5. Os serviços de recarga deverão incluir os procedimentos necessários à adequada manutenção 

dos extintores, com carga nova e compatível, substituição de lacres, verificação do manômetro, teste 

hidrostático quando aplicável, identificação, etiquetagem e demais elementos exigidos pelas normas 

vigentes. 

5.6. Os serviços ou materiais que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer desconformidade com 

as especificações deverão ser corrigidos, refeitos ou substituídos pela CONTRATADA, sem ônus 

adicional para a Administração, no prazo fixado pela fiscalização. 

5.7. Caso seja necessária a retirada dos extintores das dependências da Câmara Municipal, a 

CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento, guarda e devolução 

dos equipamentos, adotando as providências necessárias para evitar descontinuidade da proteção 

dos ambientes. 

5.8. A sinalização de solo deverá ser fornecida e aplicada em vinil adesivo próprio para piso, 

resistente à abrasão, à umidade e ao desgaste, em formato de 1,00 m × 1,00 m, com área central de 

70 cm × 70 cm na cor vermelha e faixa de 15 cm na cor amarela. 

5.9. A CONTRATADA deverá zelar pela integridade dos extintores, das instalações e das 

superfícies nos locais de execução, responsabilizando-se por eventuais danos decorrentes de sua 

atuação. 

5.10. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado, 

que verificará o cumprimento das especificações técnicas, dos quantitativos, dos prazos e das demais 

condições estabelecidas. 

5.11. O descumprimento das disposições desta cláusula sujeitará a CONTRATADA às penalidades 

previstas neste Contrato e na legislação aplicável. 

5.12. Eventuais pendências na entrega ou execução não implicarão prorrogação automática dos 

prazos contratuais, salvo justificativa formalmente aceita pela Administração. 

CLÁUSULA 6 – DA GARANTIA  

6.1. Não será exigida garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 

considerando o baixo valor da contratação, a natureza e o grau de risco do objeto, sem prejuízo da 

responsabilidade integral da CONTRATADA pela adequada execução das obrigações assumidas. 
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6.2. A ausência de garantia contratual não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pela 

qualidade dos materiais e serviços executados, devendo corrigir, refazer ou substituir, sem ônus 

adicional para a Administração, qualquer item que apresente vício, defeito ou desconformidade 

imputável à sua execução. 

CLÁUSULA 7 – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇOS 

7.1 Os serviços serão executados nas dependências da Câmara Municipal de Paragominas, inclusive 

no prédio anexo, e na Ouvidoria Especial, nos locais indicados pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA 8 – DO VALOR   

8.1 O valor global dos serviços contratados será de R$ (_____________).    

CLÁUSULA 9 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO   

9.1 O objeto será recebido provisoriamente após a devolução dos extintores e a conclusão da 

aplicação da sinalização, para verificação dos quantitativos, integridade, identificação e 

conformidade com as especificações. 

9.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 

provisório, após a verificação da conformidade quantitativa e qualitativa do objeto e o respectivo 

aceite pela Administração. 

9.3 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Contrato, no Termo de Referência e na proposta, devendo a CONTRATADA 

promover sua substituição ou correção no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis. 

9.4 Caso sejam constatadas irregularidades que impeçam o recebimento definitivo, a 

CONTRATADA será notificada para promover as devidas correções, ficando suspenso o prazo para 

pagamento até a regularização. 

9.5 Após o recebimento definitivo, o fiscal do contrato comunicará à CONTRATADA para emissão 

da Nota Fiscal ou Fatura correspondente. 

9.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade ou quantidade, será 

observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, efetuando-se o pagamento da parcela 

incontroversa. 

9.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas no objeto fornecido. 

9.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA 

pelos vícios, defeitos ou desconformidades posteriormente identificados, nem pelas demais 

responsabilidades previstas na legislação e neste Contrato. 

CLÁUSULA 10 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

10.1 Durante a execução contratual, a CONTRATADA deverá observar a legislação ambiental 

aplicável, promovendo o adequado manuseio, acondicionamento, transporte e destinação dos 

resíduos eventualmente gerados nos serviços de manutenção e recarga dos extintores. 

10.2 Sempre que tecnicamente possível, deverão ser adotadas práticas que reduzam desperdícios e 

a geração de resíduos, sem prejuízo das especificações técnicas, da segurança e da qualidade 

exigidas. 

CLÁUSULA 11 – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO  

Liquidação 

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 77/2022;   
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11.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Nº 14.133, de 2021;   

11.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:    

a) O prazo de validade;    

b) A data da emissão;    

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;    

d)  O período respectivo de execução do contrato;    

e)  O valor a pagar;    

a) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.    

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;    

11.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal.  

Pagamento.   

11.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela contratada.    

11.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como transferência bancária para 

pagamento.    

11.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.    

11.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.    

11.10 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.   

11.11 O Contratado deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de 

que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:    

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;    

b) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União       

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;    

d) Certidão Negativa Estadual;    

e) Certidão Negativa Municipal.    

11.12 O pagamento será realizado através de transferência bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pela contratada.  

CLÁUSULA 12 – DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO DE PREÇO   

12.1 Os preços contratados poderão ser reajustados, após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 

contados da data do orçamento estimado ou da data do último reajuste, conforme o caso.  

12.2 O reajuste será realizado com base no índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo), ou outro que vier a substituí-lo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE.  



 

Página 32 de 39 
 
 
 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS | CNPJ 34.845.040/0001-56 
www.camaraparagominas.pa.gov.br | e-mail: cmp.ouv@camaraparagominas.pa.gov.br 

Praça Célio Miranda, 120, Centro, Paragominas, Pará, Brasil | CEP: 68.625-970 
Ouvidoria: [91] 3729 3344 | [91] 3729 7922 

12.3 O reajuste será formalizado mediante apostilamento, não sendo necessária a celebração de 

termo aditivo, nos termos da legislação vigente.  

12.4 Caso o contrato tenha vigência inferior a 12 (doze) meses, não haverá reajuste de preços.  

12.5 Eventual repactuação ou revisão de preços somente será admitida nas hipóteses legalmente 

previstas, mediante demonstração analítica da variação dos custos que impactem a execução do 

objeto.   

CLAUSULA 13 – DA SUBCONTRATAÇÃO  

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

CLAUSULA 14 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO   

14.1 O representante da Câmara Municipal de Paragominas que atuará como fiscal será aquele a ser 

designado formalmente pelo Presidente desta Casa de Leis.    

14.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo 

respectivo substituto (Lei Nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).    

14.3 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.     

14.4 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei Nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)  

14.5 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção);     

14.6 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso;    

14.7 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;    

14.8 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.    

14.9 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento e termos aditivos, quando for o caso de existir, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.    

14.10 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.    

CLÁUSULA 15 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE    

15.1 Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis;    

15.2 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais falhas ou irregularidades 

constatadas no curso do fornecimento dos itens e prestação dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

15.3 Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento e prestação dos serviços, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato;  

15.4 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da Contratada, no 

que couber.     

15.5 Fornece por escrito as informações necessárias para a execução o objeto do contrato;   
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15.6 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro 

das normas e condições contratuais;  

15.7 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e os serviços entregues em desacordo com as 

obrigações assumidas pela Contratada;   

15.8 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre eventuais irregularidades no fornecimento e 

prestação dos serviços, fixando prazo para correções;     

15.9 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do fornecimento e serviços 

prestados recebidos com as especificações constantes deste TR e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento;  

15.10 Aplicar, motivada e justificadamente, à Contratada as penalidades contratuais e 

regulamentares cabíveis, observando o contraditório e a ampla defesa.   

CLAUSULA 16– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

16.1 Realizar o fornecimento e prestação dos serviços conforme previsto no Termo de Referência, 

com todo zelo, diligência e honestidade, observada a legislação vigente, resguardando os interesses 

desta Casa de Leis, sem prejuízo da dignidade e independência profissional;  

16.2 Notas Fiscais deverão ser emitidas conforme os itens e serviços entregues e com a 

discriminação do valor a ser pago;   

16.3 A recusa da Contratada em recolher os encargos acima citados, autoriza a rescisão unilateral 

do contrato, bem como retenção dos valores devidos a título de encargos e impostos e o Contratado 

não terá direito a qualquer tipo de indenização, ficando ainda sujeita as penalidades previstas na Lei 

Federal nº 14.133/21;   

16.4 A Contratada fica obrigada a efetuar a qualquer tempo e a critério da Câmara Municipal a 

adequação dos produtos e serviços que porventura apresentarem divergências com as especificações 

definidas em contrato sem qualquer ônus para esta Municipalidade;  

16.5 Serão de inteira responsabilidade da Contratada, todos os custos diretos e indiretos, inclusive, 

transporte, impostos, taxas e outras despesas que incidam ou venham incidir na execução do objeto 

deste Termo de Referência;   

16.6 Apresentar mensalmente as certidões mencionadas do item 11.11 alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e 

“e”.  por ocasião da entrega das Notas Fiscais; 

Manter durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.  

CLAUSULA 17– DA INFRAÇÃO E SANÇÃO ADMINISTRATIVA   

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, prevista na 

alínea “a” do item 17.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do item 17.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do item 17.1, bem como nas hipóteses previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

que, em razão da gravidade, justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

d) Multa: 

I. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado, 

incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

II. Multa compensatória de 0,33% a 0,5% do valor do contrato, para as infrações descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do item 17.1; 

III. Multa compensatória de 0,33% a 0,5% do valor do contrato, no caso de inexecução total prevista 

na alínea “c” do item 17.1; 

IV. Multa de 0,33% a 0,5% do valor do contrato, para a infração prevista na alínea “b” do item 17.1; 

V. Multa de 0,33% a 0,5% do valor do contrato, para a infração prevista na alínea “d” do item 17.1; 

VI. Multa de 0,33% a 0,5% do valor do contrato, para a infração prevista na alínea “a” do item 17.1, 

quando, diante das circunstâncias do caso concreto, a advertência se mostrar insuficiente. 

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

17.4. As sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, 

quando cabível. 

17.5. Antes da aplicação da multa, será facultada à CONTRATADA a apresentação de defesa no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença poderá ser cobrada administrativamente ou judicialmente. 

CLÁUSULA 18 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

18.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento. 

18.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

Exercício 2026:  

Unidade Orçamentária: 0101 Câmara Municipal.  

Função: 01 Legislativa.  

Sub Função: 031 Ação Legislativa.  

Programa: 0001 Ação Legislativa.  

Atividade: 0101.01.031.0001.2.001 Manutenção da Câmara Municipal.  

Dotação Orçamentária: Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  

Dotação Orçamentária: Material de Consumo.  

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.  

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.  
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CLÁUSULA 19 – DAS ALTERAÇÕES    

19.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Nº 

14.133, de 2021.     

19.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.     

19.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Nº 14.133, de 2021).   

19.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

na forma do art. 136 da Lei Nº 14.133, de 2021.     

CLÁUSULA 20- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD   

20.1 As partes deverão cumprir a Lei Nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

20.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

20.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei.  

CLÁUSULA 21– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL    

21.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.    

21.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem.     

21.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia.     

21.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 

da comunicação.    

21.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.     

21.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.     

21.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do profissional não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.    

21.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.     

21.9 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:     

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;     

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;     

c) Indenizações e multas.     

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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21.10 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).      

CLÁUSULA 22- DOS CASOS OMISSOS   

22.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei Nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA 23 – DA PUBLICIDADE   

23.1 A divulgação do presente Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP será 

realizada no prazo legal aplicável às contratações diretas, como condição indispensável para sua 

eficácia, sem prejuízo das demais formas de publicidade exigidas pela legislação e pela 

regulamentação da Câmara Municipal de Paragominas. 

CLÁUSULA 24 – DO FORO   

24.1 Para dirimir qualquer questão decorrente do presente Contrato, as partes contratantes elegem 

o foro da cidade de Paragominas, com renúncia expressa de qualquer outro, cuja competência for 

invocável.   

24.2 E, por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato, na presença de 02 (duas) 

testemunhas, para que sejam produzidos os efeitos legais e pretendidos.   

 

  

Paragominas, ----- de -----de 20----. 

 

  

ÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

CNPJ/MF:34.845.040/0001-56 

REPRESENTANTE LEGAL DO  

 CONTRATANTE - LEONARDO LUIS 

ANDRADE 

 

   

(NOME CONTRATADA) 

CNPJ/MF Nº 

REPRESENTANTE LEGAL DA  

CONTRATADA – (_____)  

  

 Testemunhas   

1. _______________________________   

Nome:   

2. _______________________________   

Nome:  
 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

Processo Administrativo Nº 026/2026-CMP 

Dispensa de Licitação Nº 005/2026-CMP 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

 

Licitante: __________________________________________________________  

CNPJ: ____________________________ 

Telefone Fax: (___) ______________ Celular: (____) __________________  

E-mail:___________________________ 

Endereço: ________________________ 

Conta Corrente: ___________ Agência: ___________ Banco: _____________ 

ITEM 
CATSE

R 
DESCRIÇÃO QTD. UND. 

VALOR 

MÉDIO 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

MÉDIO 

TOTAL 

(R$) 

01 
62792

3 

SERVIÇO DE RECARGA DE EXTINTOR PQS 

ABC DE 8 KG 

Especificação: Serviço de recarga de extintor 

portátil de incêndio com agente extintor do tipo Pó 

Químico Seco (PQS), Classe ABC, com capacidade 

nominal de 8 kg, incluindo abertura e esvaziamento 

completo do cilindro, reabastecimento com carga 

nova, certificada e compatível, substituição do lacre 

de segurança e selo de inviolabilidade, verificação 

do manômetro e sua substituição, quando 

necessária, realização de teste hidrostático, quando 

aplicável, conforme as normas vigentes, aplicação 

de etiqueta de identificação e validade, 

identificação da empresa executora e demais 

procedimentos necessários à adequada execução do 

serviço. Os serviços deverão ser executados em 

conformidade com a ABNT NBR 12962, ABNT 

NBR 10721 e demais normas e regulamentações 

aplicáveis, com garantia mínima de 12 (doze) 

meses para o serviço de recarga. 

18 Und.   

02 - 

SINALIZAÇÃO DE SOLO PARA 

EQUIPAMENTO DE COMBATE A INCÊNDIO 

Especificação: Fornecimento e aplicação de 

sinalização de solo para extintor de incêndio, em 

formato quadrado, com dimensão de 1,0 m × 1,0 m, 

confeccionada em vinil adesivo próprio para 

aplicação em piso, resistente à abrasão, à umidade e 

18 Und.   
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ao desgaste decorrente da circulação de pessoas e 

dos procedimentos usuais de limpeza do ambiente. 

A demarcação deverá possuir área central de 70 cm 

× 70 cm, na cor vermelha, circundada por faixa de 

15 cm de largura, na cor amarela, destinada à 

identificação e delimitação da área de instalação do 

extintor. A sinalização deverá atender às normas 

técnicas e regulamentações aplicáveis do Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado do Pará, 

especialmente à IT07 e à IT08, e ser aplicada de 

modo a garantir adequada aderência e acabamento 

no piso. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO (R$)  

 

Data: _________________________  

Validade da proposta: ____ Dias  

Prazo de Entrega: _____________ 

Dados do receptor das ordens de fornecimento: 

Nome:______________________________________ 

CPF: _______________________________________ 

Telefone (FAX): ____________________________ 

Celular:___________________________________ 

E-mail: _____________________________________ 

Nome do representante: ______________________________________________  

CPF: _______________________________________ 

Assinatura do representante legal: __________________________________ 

OBS: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador(es) devidamente habilitado(os). 

 

 

 

  



 

Página 39 de 39 
 
 
 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS | CNPJ 34.845.040/0001-56 
www.camaraparagominas.pa.gov.br | e-mail: cmp.ouv@camaraparagominas.pa.gov.br 

Praça Célio Miranda, 120, Centro, Paragominas, Pará, Brasil | CEP: 68.625-970 
Ouvidoria: [91] 3729 3344 | [91] 3729 7922 

ANEXO IV 

MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS EM 

TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 

16 ANOS, SALVO MENOR, A PARTIR DE 14 ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, 

NOS TERMOS DO ARTIGO 7°, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO. 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO  

  

(nome da empresa), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com 

sede à (endereço), por intermédio de seu(ua) representante legal (nome), inscrito(a) no CPF sob o 

nº (informar) e no RG nº (informar), DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do artigo 

7º da Constituição Federal e inciso VI da Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 

de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos de idade.  

  

(município) - (UF), (dia) de (mês) de (ano).  

  

  

  

 

 

(assinatura)  

(nome do(a) representante)  

(nome da empresa) 
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